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a) supervisionar todas atividades da Cooperativa; 

b) baixar os atos de execução das decisões do Conselho de Administração; 

c) assinar, conjuntamente com o Direto Administrativo ou Diretor Financeiro, 

contratos e demais documentos constitutivos de obrigações; 

d) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como as 

Assembléias Gerais dos Sócios; 

e) apresentar à Assembléia Geral Ordinária: 

     - Relatório da gestão; 

     - Balanço Geral; 

     - Demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas verificadas no 

exercício; 

f) representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo ou fora dele, 

podendo nomear preposto, desde que seja membro do Conselho de 

Administração; 

g) elaborar um plano anual de atividades da Cooperativa; 

h) verificar freqüentemente o saldo em caixa; 

 

Parágrafo 1º: Os cheques, em regra, serão sempre assinados por dois dos 

seguintes membros do Conselho de Administração: Presidente, Diretor 

Financeiro e Diretor Administrativo; 

 

Parágrafo 2º: Na ausência de um deles (Presidente, Diretor Administrativo 

ou Diretor Financeiro), por mais de vinte dias, poderá ser escolhido, em 

caráter extraordinário, outro membro do Conselho de Administração, que fará 

a substituição durante o tempo de afastamento, devendo tal deliberação 

constar de ata de reunião do Conselho de Administração.  

 

Parágrafo 3º: É expressamente vedado assinar cheques em branco e pré- 

datados.  

 

Art. 47º-A: Ao Diretor Administrativo Financeiro, observado o disposto no 

art. 46, letra “c” deste Estatuto, compete interessar-se pelos trabalhos do 

Conselho de Administração, em especial as atribuições do Presidente, 

substituindo este em seus impedimentos. 

 

Parágrafo Único: O Conselho de Administração poderá determinar tarefas e 

atividades especiais a serem desempenhadas pelo Diretor Administrativo.  

 

Art. 48º-  Ao Diretor Administrativo Financeiro, dentre outras, competem as 

seguintes atribuições: 
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a) exercer as tarefas próprias da Tesouraria, de acordo com as decisões 

tomadas pelo Conselho de Administração; 

 

b) interessar-se pelos trabalhos do Conselho de Administração, substituindo a 

quem de direito na forma do presente Estatuto; 

 

c) assinar cheques, na forma do artigo 46, letra “c”, do presente Estatuto. 

a) organização do quadro social; 

b) organizar a administração,  

c) Secretariar os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões do 

Conselho de Administração e da Assembléia Geral,  

d) Responsabilizar-se pela guarda de livros, documentos e arquivos: 

e) Zelar juntamente com o diretor financeiro pelo patrimônio da 

cooperativa: 

 

 

Art. 49º - Ao Diretor de produção e Mercado competem as seguintes 

atribuições; 

a) Controle de produção da unidade produtiva; 

b) Controle da assistência técnica; 

c) Controle de qualidade da produção; 

d) Controle de estoque; 

e) Conhecimento de mercado; 

f) Inserção da produção no mercado; 

g) Pesquisa de preço e custo; 

h) Pesquisa de novos produtos e inovações tecnológicas; 

i) Buscar com a diretoria administrativa financeira parcerias para 

viabilização de intercâmbio; 

 

 

Art. 49-A: Ao Conselheiro competem, dentre outras, as seguintes atribuições: 

 

a) Participar ativamente das reuniões do Conselho de Administração, 

juntamente com os demais integrantes, com direito a voz e voto; 

  

b) Substituir o Diretor Administrativo Financeiro ou o Diretor de Produção e 

Mercado nos seus impedimentos, na forma do presente Estatuto; 

 

c) Assumir outras atribuições que lhe forem delegadas pela Assembléia Geral 

ou pelo Conselho de Administração. 

 

Art. 50º - Os administradores eleitos não serão pessoalmente responsáveis 

pelas obrigações que contraírem em nome da sociedade, mas responderão 
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solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos se agirem com culpa 

ou dolo. 

 

Parágrafo 1º: A Cooperativa responderá pelos atos a que se refere este 

artigo, se os houver ratificado ou deles logrado proveito. 

 

Parágrafo 2º: Os que participam de ato ou operação social em que se oculte à 

natureza da sociedade, podem ser declarados pessoalmente responsáveis pelas 

obrigações em nome dela contraída, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  

 

Parágrafo 3º: O membro do Conselho de Administração que, em qualquer 

operação, tiver interesse oposto ao da Cooperativa, não poderá participar das 

deliberações referentes a essa operação, cumprindo-lhe acusar o seu 

impedimento. 

 

Parágrafo 4º: Os componentes do Conselho de Administração, do Conselho 

Fiscal ou de outros órgãos, assim como os liquidantes, equiparam-se aos 

administradores das sociedades anônimas para efeito de responsabilidade 

criminal. 

 

Parágrafo 5º: Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer cooperado, a 

sociedade, por seus dirigentes, ou representada por sócio escolhido em 

Assembléia Geral, terá direito de ação contra os administradores, para 

promover a sua responsabilidade. 

 

Seção II - Dos Comitês especiais 

 

Art. 51º - Os Comitês Especiais, temporários ou permanentes, serão órgãos 

auxiliares da Administração da Cooperativa que poderão ser criados pelo 

Conselho de Administração para estudar e buscar soluções sobre questões 

específicas. 

 

 

 

CAPÍTULO VII 

DO CONSELHO FISCAL 

 

 

Art. 52º - A Administração da Cooperativa será fiscalizada assídua e 

minuciosamente por um Conselho Fiscal, constituído de 03 (três) membros 

efetivos e de 03 (três) suplentes, todos sócios, eleitos anualmente pela 

Assembléia Geral, sendo permitida a reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos 

seus componentes. 

 



 

 23 

Parágrafo 1º: Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis 

enumerados no artigo 40 desde Estatuto, os parentes dos membros do 

Conselho de Administração até o 2º (segundo) grau, em linha reta ou colateral, 

bem como os parentes entre si até esse grau. 

 

Parágrafo 2º: Os sócios não podem exercer cumulativamente cargos no 

Conselho de Administração e no Conselho Fiscal. 

 

Art. 53º- O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de 3 (três) 

dos seus membros. 

 

Parágrafo 1º: Em sua primeira reunião, escolherá, dentre os seus membros 

efetivos, um coordenador, incumbido de convocar as reuniões, de dirigir os 

trabalhos e de redigir o relatório mensal dos seus trabalhos. 

 

Parágrafo 2º: As reuniões poderão ser convocadas por qualquer de seus 

membros, por solicitação, do Conselho de Administração ou da Assembléia 

Geral. 

 

Parágrafo 3º: Na ausência do Coordenador será escolhido um substituído, na 

ocasião, para dirigir os trabalhos. 

 

Parágrafo 4º: As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e 

constarão de ata, lavrada em livro próprio, lida, aprovada e assinada ao final 

dos trabalhos de cada reunião pelos presentes. 

 

Art. 54º Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho de 

Administração determinará a convocação de Assembléia Geral para o devido 

preenchimento. 

 

Art. 55º - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre 

operações, atividades e serviços da Cooperativa, examinando livros, contas e 

documentos, cabendo-lhe entre outras, as seguintes atribuições: 

a) Conferir mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, 

verificando, também se o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo 

Conselho de Administração; 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração 

da Cooperativa; 

c) Examinar se o montante das despesas e inversões realizadas estão de 

conformidade com os planos e decisões da Administração; 
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d) Verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem 

em volume, qualidade e valor às previsões feitas e às conveniências 

econômico-financeiras da Cooperativa; 

e) Verificar se o Conselho de Administração vem se reunindo regularmente e 

se existem cargos vagos na sua composição. 

f) Averiguar se existem reclamações dos sócios quanto aos serviços 

prestados; 

g) Verificar se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os 

compromissos são atendidos com pontualidade; 

h) Constatar se há exigências ou deveres a cumprir junto a Administração 

Pública; 

i) Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos outros estão corretos, 

bem como se os inventários periódicos ou anuais feitos com observância de 

regras próprias; 

j) Estudar balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório 

anual do Conselho de Administração, emitindo parecer sobre estes à 

Assembléia Geral; 

k) Dar conhecimento ao Conselho de Administração das conclusões dos seus 

trabalhos, denunciando a este, à Assembléia Geral ou às autoridades 

competentes, as irregularidades constatadas e convocar a Assembléia Geral 

se ocorrerem motivos graves ou urgentes. 

 

Parágrafo único: Para o desempenho de suas funções, terá o Conselho Fiscal 

acesso a quaisquer livros, contas e documentos da Cooperativa. 

 

Art. 56º -  A Cooperativa deverá, além de outros, ter os seguintes livros: 

 

a) Com termos de abertura e encerramento, subscritos pelo Presidente: 

     - matrícula; 

     - presença de sócios às Assembléias Gerais; 

     - atas do Conselho de Administração; 

     - atas do Conselho Fiscal. 

 

b) Autenticados pela autoridade competente: 

     - livros fiscais; 

     - livros contábeis; 

 

Parágrafo único: É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas. 

 

Art. 57º - Os serviços de contabilidade da Cooperativa deverão ser 

organizados segundo as normas gerais da Contabilidade Cooperativa. 
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CAPÍTULO IX 

DAS DESPESAS, DOS FUNDOS, DAS SOBRAS, DAS PERDAS E DO BALANÇO 

GERAL 

 

Art. 58º - A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do 

Balanço Geral serão realizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada 

ano. 

 

Art. 59º - Os resultados serão apurados segundo a natureza das operações ou 

serviços, pelo confronto das respectivas receitas com as despesas diretas ou 

indiretas, observado o disposto no art. 7º, alínea “d”, do presente Estatuto. 

 

Parágrafo Único: Os prejuízos serão rateados igualmente pelos sócios, 

independentemente da quantidade de capital integralizada por cada um deles, 

caso o Fundo de Reserva não seja suficiente para cobri-los. 

 

Art. 60º - A Cooperativa é obrigada a constituir: 

I. O Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao 

desenvolvimento de suas atividades, constituída de 10% (dez por cento) das 

sobras de exercício. 

II.O Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social - FATES, destinado à 

prestação de assistência aos sócios e seus familiares, constituído de, pelo 

menos 5% (cinco por cento) das sobras apuradas no exercício. 

III. O Fundo de Investimentos, destinado a gerar recursos para capital de 

giro e investimentos em bens, máquinas e equipamentos, constituído de 20% 

(vinte por cento) das sobras apuradas no exercício. 

IV.Poderão ser criados outros fundos específicos, desde que constituídos em 

assembléia, convocada para este fim, mediante aprovação de, no mínimo, 

50% mais 1(cinqüenta por cento mais um) dos votos dos sócios matriculados 

na cooperativa. 

Observação: Redistribuição de fundos e sobras. 

 

Art. 61º - Observado o disposto no art. 6º, alínea “h”, as sobras devidas serão 

distribuídas entre os sócios proporcionalmente às operações realizadas, 

ressalvando-se que, na impossibilidade de apuração exata dos valores devidos a 

cada cooperado, caberá à assembléia, condicionada à aprovação da maioria dos 

sócios, decidir sobre a forma de rateio.  

 

Parágrafo 1º: Subtraídas das sobras a parte referente aos fundos (art. 60 do 

Estatuto) e a parte referente à distribuição aos sócios (art. 7º, “h” do 

Estatuto), o restante deverá ser contabilizado como capital para a 
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cooperativa, para utilização em investimentos, aquisição de matérias primas, 

insumos etc.  

 

Parágrafo 2º: A parte das sobras destinada ao capital para investimento de 

que trata o parágrafo primeiro do presente artigo será aportada às quotas dos 

sócios, proporcionalmente às operações realizadas dentro do exercício 

contábil, salvo impossibilidade de apuração individualizada do quantum devido, 

hipótese em que a divisão será feita de maneira igual para todos os sócios, 

excetuados os casos em que as operações não se realizaram durante todo o 

exercício, para os quais a divisão obedecerá os duodécimos devidos.  

 

Parágrafo 3º: Cabe à cooperativa informar aos sócios, anualmente, o valor do 

capital de cada um deles, computados os acréscimos obtidos através das 

sobras, de que trata o presente artigo.  

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 62º - Além dos motivos de direito, a Cooperativa, poderá ser dissolvida 

voluntariamente, quando assim o deliberar a Assembléia Geral, desde que os 

sócios, totalizando o número mínimo, não se disponham a assegurar a sua 

continuidade.  

 

Parágrafo único: Resolvida a Dissolução, será procedida a liquidação da 

sociedade 

segundo as disposições atinentes da Lei Cooperativista.  

 

Art. 63º - Os mandatos dos membros do Conselho de Administração, eleitos 

por ocasião da constituição da Cooperativa, perdurarão até a realização da 

Assembléia Geral Ordinária.  

 

Art. 64º - Os membros do Conselho Fiscal terão mandatos até a realização da 

primeira Assembléia Geral Ordinária.  

 

Art. 65º - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os princípios 

doutrinários e os dispositivos legais.   

 

Art. 66º - A alienação ou oneração de bens imóveis ou máquinas e 

equipamentos da cooperativa está condicionada à aprovação em assembléia, 

especificamente convocada para este fim, de no mínimo 2/3 (dois terços) dos 

votos dos sócios matriculados na ocasião.  
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Art. 67º - O presente Estatuto poderá ser reformado, através de decisão em 

assembléia, especialmente convocada para este fim, e depende da aprovação 

de 2/3 (dois terços) dos votos dos sócios matriculados. 

 

 

Monteiro (PB) 03 de Maio de 2012. 

 
 

 

FABRÍCIO DE SOUZA FERREIRA  

Presidente da CAPRIBOM 
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Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE

 FIRMA OU RAZÃO SOCIAL

 NOME FANTASIA

 CNPJ/CPF  INSC. JUNTA COMERCIAL

COOPERATIVA PARAIBANA DE AVICULTURA E AGRICULTURA FAMILIAR - COPAF

COPAF

09.403.048/0001-15 2540000794-1

16.159.482-4

 NÚMERO DE INSCRIÇÃO

R VALDEMIRA EMILIA PINTO

 LOGRADOURO  NÚMERO

 COMPLEMENTO  BAIRRO

CATOLE
 MUNICÍPIO

CAMPINA GRANDE

 CEP

58410-460

ATIVIDADE ECONÔMICA

 TIPO DE ESTABELECIMENTO

 CONTROLE  DATA DE EMISSÃO

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL

 REGIME DE RECOLHIMENTO  INÍCIO DE ATIVIDADE

121

MATRIZ

NORMAL 30/12/2008

202208011705135225 01/08/2022 17:05:13

CRIACAO DE FRANGOS PARA CORTE0155-5/01

PRODUCAO DE OVOS0155-5/05

ABATE DE AVES1012-1/01

FABRICACAO DE CONSERVAS DE FRUTAS1031-7/00

FABRICACAO DE FARINHA DE MANDIOCA E DERIVADOS1063-5/00

FABRICACAO DE ESPECIARIAS, MOLHOS, TEMPEROS E CONDIMENTOS1095-3/00

PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINANCIA DE REVENDA4721-1/02

COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS4721-1/03

COMERCIO VAREJISTA DE DOCES, BALAS, BOMBONS E SEMELHANTES4721-1/04

COMERCIO VAREJISTA DE CARNES  ACOUGUES4722-9/01

COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS4724-5/00

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS4729-6/99

DENOMINAÇÃOICMS

DENOMINAÇÃOPRINCIPAL

DENOMINAÇÃOSECUNDÁRIO

CRIACAO DE FRANGOS PARA CORTE0155-5/01

0161-0/99 ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES CARGO

KAELLYNE AIRES BENTO DE ALENCAR CARVALHO DIRETOR
MARIA NAZARE DOS SANTOS BARBOSA DIRETOR

ATIVO

SITUAÇÃO

CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DA GR3 DA SEFAZ -

REPARTIÇÃO FISCAL  VALIDADE

01/02/2023

UNIDADE PRODUTIVA

TIPO DE UNIDADE

COOPERATIVA 2143

NATUREZA JURIDICA COD. NATUREZA JURIDICA

ESTABELECIMENTO FIXO

FORMA DE ATUAÇÂO

30/12/2008
Processo 0651952008-0 - CADASTRAMENTO



 



 












